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Resumo 

O oversharenting consiste na superexposição de crianças 
nas redes sociais pelos pais, fato que deprecia os seus 
direitos e desenvolvimento pleno. Assim, a Lei da 
Parentalidade Positiva (Lei n. 14.826/2024 - LPP) propôs 
uma criação familiar que preserva a infância também no 
contexto digital, corroborando com a sua constitucional 
proteção integral. Nessa investigação, intenta-se 
identificar quais os impactos jurídicos causados pelo 
oversharenting, sendo este o problema de pesquisa. 
Dessa forma, objetiva-se verificar as repercussões 
jurídicas dessa prática, especialmente em face de duas 
recentes leis: a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(Lei n. 13.709/2018 - LGPD) e a LPP, sem prejuízo do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). O intuito é 
resguardar e tutelar os direitos da criança, bem como 
prevenir práticas abusivas ou lesivas contra ela. Para a 
consecução e desenvolvimento da investigação, que tem 
cunho eminentemente teórico e exploratório, empregou-
se o método dedutivo. A técnica de pesquisa adotada foi 
a documental indireta (legislação, doutrina e 
jurisprudência), explorada qualitativamente. 

Introdução 

As inovações da Era Digital - entre elas as redes sociais - 
afetam as famílias dos seus usuários, residindo nesse fato 
a relevância da pesquisa realizada. Isso porque as 
crianças, quando superexpostas pelos pais, têm as suas 
garantias fragilizadas e os seus direitos fundamentais 
postos em risco. Diante disso, e considerando a 
responsabilidade familiar prescrita em diversos diplomas 
legais referentes à criação e à educação, urge a 
necessidade de que sejam resguardados os direitos dos 
infantes, bem como o exercício da parentalidade positiva 
nesse contexto. 

Materiais e Métodos 

O estudo prosseguiu com a análise qualitativa das fontes, 
pois, diante da complexidade do fenômeno, o sharenting 
é uma conduta comum, mas a presença do prefixo “over” 
na definição determina a prática enquanto categoria 
jurídica, especialmente em face da parentalidade positiva. 
Então, foi realizada a pesquisa documental indireta 
(legislação, doutrina e jurisprudência) e o tema foi 
abordado e desenvolvido por meio do método dedutivo, 
partindo de conceitos gerais para as especificidades. 

Resultados e Discussão 

O oversharenting é definido como o compartilhamento 
excessivo de mídias atreladas a dados pessoais de 
crianças em redes sociais, promovidas pelos próprios pais 
(Lyra, 2023). Contudo, ainda que não atuem com o intuito 
de prejudicar o desenvolvimento dos infantes, acabam por 
fazê-lo, especialmente por desconhecerem os riscos de 
uma parentalidade exercida de modo irresponsável e 
negligente (Medon, 2022). Em análise ao ordenamento 
jurídico, os direitos da personalidade e fundamentais (a 
exemplo da imagem, honra e privacidade) devem ser 
protegidos desde a infância, de modo a assegurar uma 
existência digna. Por isso, a LPP tem cunho educativo e 
preventivo, incidindo diante das inovações tecnológicas 
para conscientizar os familiares e responsáveis acerca 
dos riscos da prática do oversharenting e estabelecendo 
efeitos jurídicos para o seu descumprimento, além de 
reforçar a importância do brincar. 

Conclusão ou Conclusões 

Conclui-se que o poder familiar deve ser exercido 
mediante o respeito e o acolhimento, com o fim de 
preservar a infância, garantir o direito de brincar e 
proteger as crianças dos riscos do cenário digital. Para 
isso, é preciso promover a conscientização social a partir 
da colaboração conjunta proveniente do dever de 
responsabilidade solidária entre a família, a sociedade e 
o Estado nos termos da Constituição. 
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